
ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIADA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTAmos

RESOLUÇÃO N.o .J3.6 /99

28 CÂMARA DE JULGAMENTO

SESSÃO DE: 03/03/1999

PROCESSO DE RECURSO N.o 1/3216/95 .A.I.: 1/335240

RECORRENTE: .CÉLULA DE JULGAMENTO DE 18 INST.lNCL<\.

RECoiuuDo: A ALL HOLTSEPREMOLDADOS E CONSTRUÇÕES LTDA

RELATOR CONS. : JOSÉ PÁIVA DE FREITAS

EMENTA: Contribuinte baixado. Acusação de

e~1ravio de notas fis~ais não comprovada.

Confirmada a decisão de LMPROCEDÊNCIA

prolatada pela Instãnóa Singular. Dedsãopor

unanimidade de votos.

RELATÓRIO:
Afirma ü autuante que o) êüntribuink ~1~imaqualificadü, baixado de ofkio por

Ato Declaratório nC' 132/94, publiüado no D.O.E. de 17/1O/~LI,extraviou 750 dex:ul11entos

. fiscais, assim especificados:

Em face da irregularidade, fl)i multado em 7.500 UFECE's, ~o1Tespündentes

a R$ 38.475,00.
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Em tenipo hábil a autuada ingressou nos autüs com sua defesa, infiJflll:mdo

que "as notas fiscais acima citadasDJram utilizadas e escrituradas no Livro Registro de

S:lídas de mercadorias e as restantes não utilizadas (nlj 1.OÇIÇ! a 1.3(0) foram devolvidss 30

Fiscü através daGIlvf'. Por fim, solicitou a NULIDADE da ação fiscal - fls. 09/1 O.
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Por solicitação da nobre julgadora rnono(;ráliL~a,foi ré3lizada lima diligência.

com o fim de esclarecer os fatos, ficando comprovado o pnx:edimento do contribuinte,

conforme afirmou na sua peça impugnatória - fls. 14/15.

Dbnte da darividência dos fatos, a nobre julgadora não hesit('lu ao se decidir

pela llvIPROCEDÊNCIA da açàü fiscal- fls. 58/59.

O ilustre Consultor Tributário, em seu parecer n" 056/99, confirmou a decisão

de Improcedência do feito fiscal proliltadas nas Instância Singular, adotada pelo douto

Procurador do estado, em seu parecer n" 89/90;' - fls, 69/70,

É o relatório.
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VOTO DO RELATOR:

o contribuinte - baixado de ofício - foi autuado sob ::I acus3ção de Ter

extraviado 750 documentos fiscais, sendo-lhe por isso, motivo, imposto uma multa de

7.500 UFECE's, correspondentes a R$ 38.-4.75,00 (triilta e oito mil, quatrocentos e setenta

e cinco reais).
-

A acusa~ão caiu por terra diante das diligên..:~iarealizadas, porquanto ficou

devidamente comprovado que os documentos reclamados não foram extraviados, e sim

devolvidos ao Fisco.

Isto posto e por tudo que dos autos consta, voto no seiltido de que seJn

confirmada a decisão de Improcedên.:::ia prolatada na Instância Singubr, em harmonia

com I) parecer do nobre consultor tributário, adotado pelo douto Procurador do Estado.

É o voto.



DECISÃO:
Vistos, discutidos e examinadús os present~s autos, em que é rE'~OlTenteCÉLULA

DE JULGAMENTO DE 19INST~'\NCIA e recorrido A ALL HOUSE PRE1\fOLDADOS E

CONSTRUÇÕES LTDA

RESOLVEM os membros Da 2::1 Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos

Tributári.os, por unanimidade de votos, con.he~,er do re..:.urso oficial interposto, negar-lhe

provimento, para confirmar a decisão de I1víPROCEDÊNCIA do feito fiscal, exarada pela 111

Instância, de acordo com a douta Procuradoria Geral do Estado.

WLÁDIA MARlA PARENTE AGUIAR
CONSELHEIRO

~o DAS CHAGAS A ALBUQUERQUE
CONSELHEIRO

SALA DA SESSÕES DA 2a C\MARA DE JULGAl\tIENTO DO CONSELHO

DE RECURSOS TRIBUTAmos, em Fortnlez.l, {j '5 de ~:~ 1999.
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.---,--;JOSÉ'RIBEIRO NE UBIU TAN FERREIRA DE ANDRADE

(~ PRESIDENTE PROCURADOR DO ESTADO
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MARIA DIVA SANTOS S.~OMÃO
CONSELHEIRA
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